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Introdução
“O melhor método para encorajar o desenvolvimento de uma indústria de confecções em Moçambique  é desenvolver políticas governamentais que promovam a transparência; reduzir os riscos e as incertezas de abrir um negócio; promover a produtividade, a inovação e os incentivos para a força de trabalho; e, em última instância, criar um ambiente favorável ao negócio e atrair o investimento directo estrangeiro. Estas políticas encorajarão igualmente um vasto leque de indústrias e serviços fora da indústria têxtil e de confecções.” Estas recomendações de políticas estão contidas no relatório da Nathan Associates Inc., de Março de 2004, “Estratégia da Indústria Têxtil e de Confecções.” Esta primeira análise estratégica identificou os principais constrangimentos que se colocam à criação da indústria têxtil e de confecções em Moçambique.  

O presente relatório actualiza o referido estudo de modo a reflectir o acesso ao mercado em evolução e as condições de competitividade nos mercados mundiais. Para além disso, o Ministério da Indústria e Comércio (MIC) solicitou informação detalhada sobre os principais constrangimentos dentro das fronteiras moçambicanas que se colocam ao desenvolvimento dos sectores têxtil e de confecções. No que diz respeito a estes constrangimentos, o MIC solicitou orientação específica para a introdução de reformas nas políticas. Este relatório é uma extensão do relatório sobre estratégias acima mencionado e inclui informação actual, comparando as políticas de Moçambique às dos concorrentes mais dinâmicos.
É importante assinalar que muito pouco mudou no ambiente de negócios de Moçambique desde a elaboração do primeiro relatório. Só recentemente é que as leis laborais foram confrontadas com a nova legislação e as antigas leis irão provavelmente manter-se por algum tempo. Os incentivos fiscais ainda favorecem os grandes investimentos de capital e não estão em igualdade de condições com os outros países exportadores de têxteis e de confecções de vanguarda. A corrupção afecta o nível intermédio dos serviços do governo. Os serviços judiciais e o ambiente regulador são complicados , na melhor das hipóteses, e morosos e não transparentes, na pior das hipóteses. Os tempos de embarque continuam a ser uma das maiores barreiras que se colocam aos principais mercados de exportação, apesar do acesso aos principais portos de Moçambique e da África do Sul. Como indicador do ritmo lento da reforma, deve-se reconhecer que uma empresa de confecções (Belita) das últimas duas empresas de têxteis e confecções em Moçambique encerrou em 2005, alegadamente devido aos atrasos verificados no embarque e nas alfândegas e, em menor grau, aos conflitos laborais. 
As indústrias têxteis e de confecções da actualidade são altamente competitivas e continuam a exigir uma produção e cadeias de distribuição mais eficientes. Por isso, os fornecedores (ou os potenciais fornecedores) que não avançam com reformas estão a tornar-se relativamente menos competitivos, embora se mantenham em actividade.
O presente relatório encontra-se organizado em duas áreas de tópicos principais. Os impostos, as leis laborais, o transporte local, “factory shells” e programas adequados de promoção das exportações são matérias internas que dizem respeito a um ambiente favorável ao negócio em Moçambique e são analisados na primeira secção. Pelo contrário, o acesso ao mercado em mudança e a concorrência global são aspectos que estão razoavelmente fora do controlo da economia e do governo de Moçambique: estes constrangimentos são analisados na segunda secção.  
Constrangimentos Internos ao Investimento e ao Crescimento do Sector 
A eliminação das quotas dos têxteis e das confecções em 2005 deu aos investidores uma  grande flexibilidade ao escolherem onde se instalarem e investirem. Os constrangimentos internos na atracção dos investimentos para o sector têxtil e de confecções devem estar no centro da estratégia de desenvolvimento deste sector em Moçambique. O acesso ao mercado liberal não pode compensar os regulamentos locais excessivamente restritivos e a infra-estrutura. Nesta secção, analisamos as capacidades de Moçambique em relação aos outros países no que diz respeito a três factores importantes para os investidores da indústria têxtil e de confecções: 
· Colocar as mercadorias no mercado de uma maneira fiável;
· Flexibilidade dos regulamentos das leis laborais ; 
· Impostos e incentivos para os sectores.
Alinhar estes factores chave com os principais concorrentes regionais e globais constitui um requisito prévio para o estabelecimento de um sector têxtil ou de confecções. 
tempos de embarque e de Entrega
Colocar as mercadorias no mercado de uma maneira eficiente constitui um aspecto crítico do estabelecimento e do crescimento de qualquer indústria têxtil e de confecções. As mercadorias da indústria  têxtil e de confecções têm mais em comum com os produtos perecíveis do que com os metais ou maquinaria. O valor das confecções e dos têxteis está aliado às tendências da moda e aos padrões de vendas sazonais. As mercadorias que chegam tarde normalmente valem uma fracção das mercadorias entregues de forma atempada. Este aspecto é muitas vezes negligenciado, uma vez que muitos processos de produção palpáveis têm lugar nos países em desenvolvimento – o observador casual centra-se erradamente apenas nos custos da mão-de-obra. Todavia, a realidade demonstra que a maior parte do valor acrescentado ocorre a milhares de quilómetros do local de produção. Para além disso, o valor máximo de uma peça de vestuário só é realizado na íntegra quando é entregue ao retalhista quando o consumidor dela precisa, e nem um minuto de atraso. As mercadorias que não satisfaçam a procura atempada dos consumidores sofrem um pesado desconto de 50% ou mais. Pior ainda, uma prateleira vazia representa o potencial de uma venda perdida. Por esta razão, tempos de entrega fiáveis e rápidos são cruciais aos sectores globais dos têxteis e de confecções. O resultado final disto é que a entrega oportuna é tão ou mais importante do que o custo do material e da mão-de-obra que a manufactura de uma peça de vestuário representa. 
A Tabela  1 ilustra o tempo necessário (em semanas ou fracções de semanas) para fabricar e enviar uma peça de vestuário desde a altura em que uma indústria manufactureira de sucesso coloca uma encomenda em Moçambique e no Lesoto, concorrente regional mais próximo. Os dados contidos na Tabela  1 partem do pressuposto de que o tecido e os materiais são originários da China, uma prática comum na África Sub-sahariana, uma vez que a Lei do Crescimento e Oportunidades para África (AGOA) dos Estados Unidos permite a utilização de tecidos de fora da região. A Tabela 1 apresenta uma lista de seis processos distintos, juntamente com dados resumidos:
· Fabrico do tecido da encomenda; 
· Envio do tecido da China para a África do Sul;
· Descarga e inspecção alfandegária;

· Fabrico da peça de vestuário;
· Inspecção pré-embarque; 
· Entrega ao porto sul africano.

Em cada país, são apresentados três pontos de dados referentes a cada processo—o tempo mínimo necessário, o tempo máximo necessário e a diferença entre o máximo e o mínimo, ou variação. O tempo mínimo desde a encomenda até à entrega da peça de vestuário na doca do porto sul africano mais próximo é de 11,6 semanas para Moçambique e 10,8 semanas para um produtor no Lesoto.  Estes tempos de entrega podem ser comparados aos das fábricas de confecções asiáticas, as quais podem proceder à entrega de vestuário a um porto dos Estados Unidos em 10-12 semanas, em média.  São necessárias, em média, três semanas para enviar vestuário da África do Sul para os Estados Unidos e, por essa razão, tanto o Lesoto como Moçambique registam uma semana e meia a duas de atraso em relação ao concorrente asiático em termos de tempo de entrega. Esta desvantagem competitiva para os produtores da África Austral é compensada pelo acesso que lhes é facultado pelos programas da AGOA.  
Mais importante do que o tempo mínimo de entrega é a segurança dos embarques, ou a variação, a diferença entre os tempos de embarque mínimos e máximos. Todos os fabricantes e importadores / exportadores de mercadorias por via marítima conhecem atrasos em algum momento; estes podem dever-se a volumes sazonais, a acontecimentos imprevistos ou a causas naturais. Noutras ocasiões, os atrasos podem dever-se a actividades de rotina que são aplicadas de maneira inconsistente, tais como o processamento dos embarques nas alfândegas e as partidas variáveis dos navios. O tempo máximo de embarque, e daí os dados de variação contidos na Tabela 1, ilustra os atrasos causados por actividades de rotina. No caso de Moçambique, um produtor só pode garantir um embarque dentro de um período de 3,7 semanas, praticamente um mês. Pelo contrário, um produtor baseado no Lesoto pode garantir, de forma rotineira, a entrega de um embarque dentro de metade de uma semana. Qual a proveniência destes atrasos na produção que se verificam em Moçambique?
Tabela  1.

Tempos de Produção e de Embarque, Tempo desde a Encomenda até Free Along Side Ship (FAS) Moçambique vs. Lesoto

	
	Semanas 

	
	Moçambique
	Lesoto

	
	Mínimo
	Máximo
	Variação
	Mínimo
	Máximo
	Variação

	( Início do Processo da Encomenda (Tecido Chinês para África Austral)
	
	
	
	
	
	

	       Fabrico do tecido
	4,0
	4,0
	0,0
	4,0
	4,0
	0,0

	      Entrega do tecido da Ásia para a África do Sul
	4,0
	4,1
	0,1
	4,0
	4,1
	0,1

	         Port Elizabeth (PE) ou Durban para a fábrica 
	
	
	
	
	
	

	           Via Terrestre (Durban - Maputo US$ 1.600 /20' ) 
	0,3
	0,4
	0,1
	0,1
	0,1
	0,0

	            Via Ferroviária ($300)
	--
	--
	--
	0,1
	0,1
	0,0

	             Via Marítima  ($200 / contentor de 20')
	0,3
	2,6
	2,3
	--
	--
	--

	Total do transporte de custo mais baixo (via ferroviária ou marítima)
	8,3
	10,7
	2,4
	8,1
	8,2
	0,1

	Descarga e inspecção alfandegária e libertação (tecido) 
	0.4
	0,7
	0,3
	0,1
	0,4
	0,3

	Subtotal do Transporte de custo mais baixo à porta da Fábrica do Tecido
	8.7
	11,4
	2,7
	8,3
	8,7
	0,4

	Fabrico da peça de vestuário
	2.0
	2,0
	0,0
	2,0
	2,0
	0,0

	Processos pré-embarque
	0,4
	0,4
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0

	Entrega ao Porto Sul africano de PE ou Durban para a fábrica
	
	
	
	
	
	

	          Via Terrestre (Maputo - Durban $700 / Contentor de 20’)
	0,3
	0,4
	0,1
	0,1
	0,1
	0,0

	          Via Ferroviária
	--
	--
	--
	0,1
	0,1
	0,0

	          Via Marítima  ($200 / Contentor de 20')
	0,4
	1,4
	1,0
	--
	--
	--

	(Vestuário Pronto FAS no Porto Sul Africano
	11,6
	15,2
	3,7
	10,4
	10,8
	0,4


Fonte : Entrevistas com os produtores e despachantes 
A grande maioria, ou 3,4 das 3,7 semanas, resulta dos atrasos no embarque. Estes atrasos surgem em resultado da redução do número de embarques regulares de e para o porto de Maputo. De longe, os atrasos mais acentuados são resultantes do calendário de embarque de Durban para Maputo, que não chega a ser nenhum calendário, uma vez que os navios de contentores só carregam mercadorias para Maputo se houver um volume suficiente que justifique uma paragem no porto do Maputo e se estas forem suficientes para cobrir as taxas aplicadas. Isto significa que um contentor que chegue da Ásia deve permanecer em Durban por um período indefinido antes de ser carregado no primeiro navio disponível com destino a Maputo. Os produtores e despachantes estimam que este período entre os embarques se situa, em média, nos catorze a vinte e um dias. A alternativa que se coloca a um produtor que aguarda carga sensível é pagar oito vezes mais que o custo do frete por via marítima e enviar o contentor por camião. Esta opção não só é mais cara, como também é mais arriscada, uma vez que as mercadorias transportadas por camião estão sujeitas a assaltos e roubos. Por isso, o produtor deve pesar os custos e os riscos de receber as mercadorias com atraso, ou possivelmente, de recebê-las a tempo ou de não chegar a recebê-las.
Comparativamente, um produtor no Lesoto pode estimar com uma certa confiança a chegada final dos materiais à sua fábrica no Lesoto por via ferroviária (segura e barata) ou por camião  (alternativa menos segura e mais cara).  Com efeito, muitos produtores no Lesoto atrasam propositadamente a recepção de embarques provenientes dos portos sul-africanos num esforço visando reduzir os custos de armazenagem no Lesoto, levantando os embarques de materiais exactamente quando deles necessitam, e nunca antes. 
Embora pouco se possa fazer a curto - médio prazos com vista a aumentar a frequência dos embarques entre Durban e Maputo, o facto é que este continua a ser um obstáculo significativo ao desenvolvimento de uma indústria globalmente competitiva com base em cadeias de distribuição de menor custo. Este facto possui impactos alargados em qualquer estratégia de têxteis e de confecções. O que é que o Governo pode fazer? Em primeiro lugar, o governo pode mitigar os impactos dos tempos de embarque variáveis, garantindo que todos os procedimentos dentro da sua alçada sejam executados de uma forma consistente e eficiente. À primeira vista, tal pode parecer ter poucas consequências, uma vez que os atrasos registados nas alfândegas são normalmente medidos em dias, e não em semanas. Contudo, esta seria uma simplificação excessiva do impacto que os atrasos nas alfândegas têm sobre o problema. Se os produtores pudessem planificar os tempos de entrega dentro de Moçambique com um alto grau de certeza, eles poderiam possivelmente reduzir os impactos da falta de frequência dos embarques. Por exemplo, um produtor que conheça a data da partida do próximo navio com uma semana de antecedência poderia ajustar os seus tempos de produção e de embalagem de forma a coordenar com a partida do navio. Porém, se os atrasos nas alfândegas fizerem com que ele perca o navio, mesmo que seja apenas por horas, todo o embarque está sujeito à incerteza da partida seguinte.
Várias áreas podem ser analisadas visando melhorar a consistência do despacho alfandegário e do embarque em Moçambique. Estas questões estão resumidas na Tabela  2.
Tabela  2.

	Constrangimento
	Proposta de Intervenção

	As alfândegas de Moçambique estão neste momento a empregar uma nova tecnologia de scanner para inspeccionar toda a carga que entra no país, aumentando os tempos de embarque em 3-5 dias
	Reduzir o tempo de inspecção pelo scanner  através do:

· Recurso a uma abordagem com gestão do risco de selecção apenas de contentores de risco para serem submetidos ao scanner;

· Implementação de um processo de documentação electrónica que facilitaria um programa sólido de selecção do risco;
· Inspecção da carga na fábrica quando é descarregada (o custo em termos de tempo de dois funcionários das alfândegas para este fim seria mínimo e poderia ser pago pelo produtor, pelo que tem pouco ou nenhum impacto no orçamento das alfândegas).

	Os camiões na fronteira terrestre necessitam de 2-3 dias para atravessarem a fronteira (longas filas para inspecção, que não é feita por scanner)
	· Implementar documentação electrónica que iria facilitar um programa de selecção do risco, reduzindo assim o número de camiões seleccionados para inspecção; 
· Autorizar que os contentores sejam inspeccionados na fábrica quando são descarregados.

	Alegadamente, o sistema de despachantes é altamente ineficaz
	· Implementar a documentação electrónica para que os produtores possam interagir directamente com as instituições do governo com base numa avaliação do risco segura e no desempenho dos produtores. 

	Corrupção de pequena escala, mas frequente nas alfândegas, mudanças frequentes nas regras.
	· A documentação electrónica pode reduzir a corrupção em pequena escala pois reduz o elemento humano no processamento alfandegário; 
· As mudanças nos regulamentos devem estar sujeitas a uma análise cuidada em termos do seu impacto nas cadeias de distribuição industrial e nos tempos de entrega, e não apenas em termos de agilidade das políticas (isto pode ser feito através da implementação do estudo do tempo para o processamento da documentação).


Fonte: Entrevistas com os produtores e despachantes.
Se todas estas recomendações fossem implementadas, os tempos de embarque poderiam ser reduzidos em vinte a vinte e cinco por cento. O impacto na fiabilidade seria significativo, mas seria impossível estimá-lo. É importante assinalar aqui que muitas destas questões podem ser mitigadas através da criação de uma área de comércio livre, com os seus próprios despachantes aduaneiros e regras num projecto rápido, ao invés de esperar que o governo de Moçambique institua leis e regulamentos por todo o país.  

Para além das acções do governo, o plano estratégico deve tomar em consideração os constrangimentos em termos dos tempos de embarque e as cadeias de distribuição.  A Tabela  3 apresenta uma lista dos principais constrangimentos e a maneira como a estratégia do sector em Moçambique pode ultrapassá-los.
Tabela  3.

	Constrangimento
	Resposta do Plano Estratégico 

	Os tecidos provenientes da Ásia aumentam o tempo de embarque em quatro semanas
	· Atrair os investidores que não dependem muito do fornecimento de tecidos asiáticos, incluindo os produtores com potencial para a produção vertical de vestuário de malha e os produtores de vestuário sul-africanos que estão familiarizados com os fornecedores de tecidos estabelecidos a nível regional

	Os principais mercados encontram-se a 3 - 4 semanas de distância por frete marítimo
	· Enfoque nos mercados regionais na SADC e na África do Sul em particular
· Enfoque nas peças de vestuário básico, tais como uniformes de trabalho com poucos requisitos de estilo e com um elevado teor laboral.


Da Tabela 4 ressalta um aspecto óbvio, nomeadamente o facto de que a grande dependência das cadeias de distribuição asiáticas é uma estratégia arriscada que continuará a aumentar enquanto as cadeias de distribuição globais continuarem a reduzir o tempo dos calendários de produção dos concorrentes. Por isso, o maior potencial de Moçambique pode residir na sua integração em cadeias de distribuição regionais, em particular com a África do Sul. Neste caso, Moçambique pode ser um local de processamento virado para fora para os produtores que, de outro modo, optariam por fabricar na África do Sul. Os têxteis sul africanos seriam enviados para Maputo pelos caminhos de ferro ou por camião, seriam transformados em peças de vestuário e enviados de novo para a África do Sul, tirando vantagem dos custos de mão-de-obra mais baixos existentes em Moçambique. Esta estratégia seria baseada em duas condições:  
· As leis laborais  moçambicanas (tratadas na secção seguinte) em igualdade de condições com as dos outros produtores da SACU, tais como o Lesoto, o Botswana e a Namíbia (tratados na secção seguinte); e 
· Os têxteis sul-africanos cumprem a regra de origem (são fabricados a partir de fibras tecidas e fabricadas na África do Sul)

Uma estratégia que enfatize as cadeias de distribuição regionais aliadas a um processamento alfandegário eficiente e digno de confiança teria de ser a componente central de uma estratégia guiada pelo mercado. 
Leis laborais 
Enquanto que os tempos de embarque podem determinar os tempos finais que uma peça de vestuário pode levar no mercado, os custos da mão-de-obra podem constituir uma componente significativa dos custos de manufactura, ultrapassados talvez apenas pelo custo do tecido e dos acabamentos. Embora seja atractivo centrar-se apenas no nível salarial, os investidores do sector sabem que os salários são o ponto de partida para uma análise dos custos da mão-de-obra total, os quais incluem muitos dos custos não salariais, tais como o pagamento de férias, de licença por doença, os custos de horas extraordinárias e o pagamento de indemnização por despedimento. Para além disso, existem muitas questões de carácter regulador, tais como o registo de trabalhadores, a possibilidade de despedi-los e a definição do envolvimento do governo no processo de contratação e de despedimento. A maneira como estes custos não salariais são equilibrados com os salários constitui o factor decisivo que determina onde um investidor internacional na área de têxteis e confecções se decide instalar. Por isso, é importante que as leis laborais de um país estejam equiparadas com as dos principais produtores de têxteis e confecções. Estes países mantêm um equilíbrio cuidadoso entre os direitos laborais e a produtividade.
No início de qualquer discussão ou análise sobre as leis laborais, é importante analisar os princípios internacionalmente reconhecidos dos direitos básicos dos trabalhadores. A Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho
  inclui quatro pontos orientadores principais:

· Liberdade de Associação;

· Proibição do trabalho infantil;

· Proibição do trabalho forçado; e 
· Igualdade de oportunidades e de tratamento (não discriminação).

A maior parte das indústrias de têxteis e confecções apoia estes três direitos básicos dos trabalhadores, sendo o direito de organizar (sindicatos), de longe, o mais controverso e o mais problemático na perspectiva do produtor. Para além destes direitos básicos, as leis e os regulamentos do trabalho podem ser organizados em cinco categorias principais: indemnização por despedimento e pré-aviso; licença; licença por doença, envolvimento do governo; leis do estagiário. Estas categorias são apresentadas na primeira coluna da Tabela 4 e as restantes colunas indicam a actual lei moçambicana e as leis de dois concorrentes, nomeadamente o Lesoto e Camboja.  
Tabela  4
	Íten
	Moçambique, actual 
	Lesoto
	Camboja

	Indemnização por Despedimento e Pré-aviso (razões não económicas) 
	Pré-aviso de três meses, indemnização de três meses (6 meses)
	Pré-aviso de um mês, indemnização de seis meses (2,5 meses)
	Pré-aviso de uma semana, indemnização de três semanas (1,0 mês)

	Envolvimento do Governo 
	Considerável 
	Mínimo
	Mínimo

	Licença (com / sem feriados)
	Seis semanas (45 dias) 
	Um dia por mês (12 dias)
	Um dia por mês (12 dias)

	Licença por doença
	Praticamente sem limite
	Um dia por mês (12 dias); 24 dias com metade do salário
	Um dia por mês (12 dias)

	Lei do Estagiário  / Novas Contratações
	Período probatório de seis meses 
	Primeiros 2 meses com redução no pagamento; rescisão sem restrições do contrato de trabalho por 4 meses 
	Primeiros 2 meses como estagiário; rescisão sem restrições nos primeiros 4 meses


Fonte : Nathan Associates Inc.
Nota : parte-se do pressuposto de uma média de três anos de antiguidade no posto.
A primeira categoria, indemnização por despedimento e pré-aviso, muitas vezes designada por “flexibilidade” da lei de trabalho, estabelece as condições em que um produtor pode despedir os trabalhadores. Normalmente são definidas duas categorias de indemnização por despedimento. A primeira é o despedimento por razões económicas, que aborda a necessidade de os produtores reduzirem a produção e a força de trabalho por razões fora do seu controlo, tais como a recessão económica. O segundo tipo de despedimento diz respeito à ocasião em que os produtores pretendem despedir os trabalhadores por qualquer outro motivo, exceptuando certos casos em que o trabalhador viole a lei, como por exemplo, o roubo ou o vandalismo. Os dados contidos na Tabela 4 ilustram o caso de  despedimento por razões não económicas. No caso de Moçambique, um produtor deve dar um pré-aviso de três meses ao trabalhador antes do seu despedimento e  o produtor ainda deve pagar três meses de indemnização. Para todos os efeitos, o pré-aviso e a indemnização por despedimento são quase equivalentes, uma vez que poucas fábricas de confecções normalmente desejam manter os trabalhadores na fábrica que tenham recebido pré-aviso. Isto significa que um produtor em Moçambique que pretenda despedir um trabalhador por razões não económicas deve pagar seis meses de salário. Pelo contrário, o mesmo produtor no Lesoto deve pagar um total de 2,5 meses de indemnização e pré-aviso e um produtor no Camboja deve pagar um mês de indemnização e pré-aviso para um trabalhador no mesmo escalão. Por outras palavras, um produtor em Moçambique deve pagar seis vezes mais o custo da indemnização por despedimento pelo mesmo trabalhador que no Camboja. É importante ter em mente que o custo do pagamento de uma indemnização elevada ultrapassa, de longe, o somatório dos salários. Um processo de produção moderno é gerido numa base de incentivos. O incentivo para que o trabalhador de uma fábrica se aplique deve vir de duas fontes, uma o seu rendimento actual e o pagamento de incentivos e o segundo é o risco de ser despedido se o seu desempenho não for do mesmo padrão que o dos seus pares. Por isso, o pagamento de valores avultados de indemnização faz com que  o trabalhador questione os incentivos à produtividade, incluindo as recompensas e as consequências para a produtividade. Um trabalhador com vários anos de experiência apercebe-se de que constitui um custo elevado para a direcção despedi-lo – um jogo em que o proprietário e o trabalhador se desafiam mutuamente. Neste jogo, o trabalhador desafia o proprietário a despedi-lo, contando com o pagamento lucrativo da indemnização que irá receber. Por outro lado, a direcção tenta fazer com que o trabalhador tenha um desempenho ao nível do dos seus pares. Não constituiria surpresa ver trabalhadores neste cenário a desempenharem a metade dos níveis de produtividade mundiais e, na essência, a duplicarem o custo diário dos trabalhadores, a adicionar aos custos elevados da indemnização, caso os mesmos sejam contraídos. 
O custo elevado das leis laborais em Moçambique, em comparação com os seus concorrentes regionais e globais com indústrias de confecções em crescimento, deve ser considerado como um impedimento significativo ao desenvolvimento de uma indústria têxtil ou de confecções. Com efeito, iria provavelmente retardar o desenvolvimento da maior parte das indústrias de manufactura que são de forte intensidade de mão-de-obra. O governo de Moçambique encontra-se actualmente a rever as leis laborais de modo a mitigar estas preocupações. A Figura 1 ilustra o total do pré-aviso e da indemnização por despedimento que um produtor deve pagar a um trabalhador ao abrigo da actual lei do trabalho e da lei do trabalho proposta. Cada barra está associada à antiguidade de um trabalhador – desde os seis meses aos dez anos no trabalho. A primeira barra indica a actual lei do trabalho e a segunda barra (azul) ilustra a nova lei do trabalho. No período compreendido entre os seis meses e os três anos, a nova lei do trabalho parece ser competitiva nas indústrias têxtil e de confecções. No ano três a lei actual e a nova lei são praticamente iguais. Depois de dez anos, a nova lei do trabalho é pior do que a lei actual.
Figura  1

Indemnização por Despedimento e Pré-aviso por Razões não Económicas ao Abrigo da Actual Lei do Trabalho e ao Abrigo da Lei do Trabalho Proposta em Moçambique
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Fonte : Análise da lei do trabalho actual e da nova lei do trabalho.
Enquanto que a nova lei do trabalho constitui uma melhoria em relação à lei actual, em especial a curto e médio prazos, ela ainda não é competitiva. Depois de três anos no trabalho (o que não é pouco comum para uma empresa de confecções), as leis são praticamente idênticas e existe o mesmo ciclo de desincentivos e de baixa produtividade
.  

Figura  2.

Indemnização por Despedimento e Pré-aviso por Razões Económicas ao Abrigo da Actual Lei do Trabalho e ao Abrigo da Lei do Trabalho Proposta em Moçambique
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Fonte : Análise da lei do trabalho actual e da nova lei do trabalho.

A Figura  2 ilustra os mesmos dados, mas referentes ao despedimento de um trabalhador por razões económicas. Mais uma vez, a actual lei impõe um custo elevado aos potenciais e actuais produtores em Moçambique, caso tenham que despedir trabalhadores por razões económicas. É necessário um pré-aviso e indemnização de seis meses para um trabalhador com três anos de trabalho. No caso da lei do trabalho proposta, existe uma melhoria dramática em relação à actual lei, mesmo quando se analisa o ano dez.  

Existe actualmente um elevado grau de incerteza em relação à altura em que a lei proposta será aprovada em Moçambique. Resta saber se Moçambique fez o suficiente para atrair os investidores. Esta análise indica que a lei do trabalho proposta não avançou o suficiente em termos de reformas para pô-la em igualdade de condições com os principais concorrentes nos sectores têxtil e de confecções. 
O segundo item da Tabela  4 corresponde ao nível de envolvimento do governo nas disputas laborais que não violam o código básico dos direitos dos trabalhadores anteriormente mencionados. Na maior parte dos países com uma indústria de confecções em crescimento, o governo não se envolve quando um empregador despede um trabalhador, desde que sejam correctamente aplicados os procedimentos adequados da lei que dizem respeito à indemnização e ao pré-aviso. Em Moçambique, o empregador deve notificar o governo sobre a sua intenção de despedir um trabalhador e o governo intervém ou arbitra. Os produtores em Moçambique consideram que este processo é extremamente complicado e qualquer falha no desenrolar deste processo favorece o trabalhador. Mais uma vez, é implementado um processo que eleva o custo, para o produtor, de despedir trabalhadores que não tenham um desempenho do  mesmo nível que os seus pares, uma vez que o trabalhador sabe que o processo funcionará a seu favor. Por essa razão, a produtividade e a gestão da fábrica são afectadas, para além de o produtor ter de se desviar da sua preocupação principal—gerir uma fábrica e satisfazer as necessidades dos compradores.
O pagamento das férias e da licença por doença também aumenta os custos do emprego. Um trabalhador em Moçambique tem direito a seis semanas de férias pagas (1,5 meses) depois de três anos de serviço junto ao empregador. O padrão de férias em países com indústrias têxteis e de confecções sólidas e vibrantes é um dia de férias pagas por cada mês de serviço, ou seja um pouco mais de duas semanas de férias (0,5 meses) para o mesmo trabalhador. Por isso, um produtor em Moçambique deve pagar três vezes mais os custos de férias anuais em comparação com os padrões regionais e globais. Do mesmo modo, o pagamento da licença por doença situa-se ao mesmo nível que as férias, isto é, um dia por cada mês de trabalho. Porém, a lei do trabalho moçambicana parece não definir limites ao período de tempo que uma fábrica deve pagar ao trabalhador em caso de doença, tendo como base a apresentação de uma justificação razoável. 
Por último, os países produtores de confecções a nível regional e global possuem disposições sobre programas de estágio de novos trabalhadores numa fábrica. Estas disposições permitem que os produtores paguem uma taxa reduzida aos trabalhadores estagiários e permitem que a direcção despeça um trabalhador sem justa causa nos primeiros meses de trabalho. Este é um aspecto importante para uma fábrica, uma vez que a habilidade e a aptidão de um trabalhador só podem ser avaliadas através da observação durante a produção. Os trabalhadores que não satisfaçam os requisitos do trabalho são despedidos. 
A Tabela  5 apresenta um sumário dos principais constrangimentos da actual lei do trabalho, bem como as alterações que colocariam as leis laborais moçambicanas numa base equiparável à dos seus concorrentes nos sectores têxtil e de confecções. 

Tabela  5.

Resumo dos Constrangimentos Laborais e Intervenções Propostas
	Constrangimento
	Intervenção

	· Pagamento de indemnização por despedimento (e pré-aviso) por razões não económicas (antigas e novas)  muito mais elevado do que o padrão da indústria
	· O valor elevado da indemnização constitui um obstáculo importante para os investidores estrangeiros num sector de forte intensidade de mão-de-obra; reduzir o pagamento da indemnização para uma semana por cada ano de serviço, com duas semanas de pré-aviso 

	· Número elevado de dias de férias e de licença por doença pagos
	· Limitar o pagamento da licença por doença para 1 dia por mês e o pagamento das férias para uma semana por cada mês do trabalho

	· Nível elevado de envolvimento do governo em questões laborais; as leis do trabalho não são transparentes
	· Reduzir o envolvimento do governo em questões laborais para os direitos básicos do trabalhador (trabalho infantil, trabalho forçado, segurança, direito à organização e não discriminação) anteriormente apresentados

	· Não existe período de estágio nem de avaliação dos trabalhadores permanentes
	· Permitir estágios de curta duração de  2-3 meses e um período igual para a avaliação de novas contratações.


Impostos sobre o rendimento das sociedades e incentivos
As indústrias têxteis e de confecções são intensivas em termos de utilização de mão-de-obra não qualificada e muitos países em desenvolvimento procuram reduzir o desemprego encorajando estas indústrias. Esta medida fez com que muitos países reduzissem e que, na maior parte dos casos, eliminassem impostos sobre os lucros das empresas de modo a encorajar os investidores estrangeiros nestes sectores de forte intensidade de mão-de-obra. Tornou-se, de facto, norma nos sectores têxtil e de confecções oferecer uma isenção completa do pagamento de impostos sobre o rendimento das sociedades por um período de tempo que vai dos três aos cincos anos. A Tabela  6 ilustra os impostos sobre o rendimento das sociedades em todo o mundo referentes aos principais países exportadores de têxteis e de confecções. Em todos os casos aqui apresentados, os países facultam aos investidores estrangeiros uma isenção completa deste tipo de impostos pelo menos durante um certo período de tempo. Pelo contrário, Moçambique concede uma redução de 50 por cento na taxa de 32 por cento do imposto sobre o rendimento das sociedades, ou uma taxa de 15 por cento sobre os lucros das sociedades. Por isso, o imposto sobre os lucros das sociedades não é competitivo.
Tabela  6.

Taxas do Imposto sobre o Rendimento das Sociedades em  Moçambique e nos Principais Países Exportadores de Têxteis e de Confecções.
	País 
	Imposto sobre o Rendimento das Sociedades
	Notas

	Moçambique
	Redução de 50% do imposto de 32% nos primeiros cinco anos (taxa de imposto de 15%)
	Apenas para os portadores de certificados FTZ

	Índia
	Zero (0%) do imposto sobre o rendimento das sociedades nos primeiros cinco anos
	Apenas para as empresas da Área de Comércio Livre; dedução de 50% depois de cinco anos

	Lesoto
	Zero (0%) nos primeiros dez anos
	Muitas empresas enfrentam agora um imposto de 12%, uma vez que ultrapassaram o limite de 10 anos; o governo procura prorrogar o benefício em face da concorrência global no sector 

	Camboja
	Zero (0%) nos primeiros oito anos
	Nove por cento após os primeiros oito anos

	China
	Zero (0%) nos primeiros dois anos; a partir daí, 50% da taxa local
	Muitas excepções especiais para as empresas de confecções que variam de cidade para cidade e de região para região.


Fonte : Nathan Associates Inc.
Alguns países consideraram que a eliminação dos impostos sobre os rendimentos das sociedades não constitui incentivo suficiente e quando estes benefícios são retirados, haverá poucos incentivos para que as empresas continuem as suas actividades. Em alguns países, são oferecidos pacotes de incentivos mais substanciais, que variam consideravelmente de país para país. Contudo, existem elementos comuns em muitos destes programas. Estes elementos incluem o financiamento aos programas de formação dos trabalhadores que irão melhorar as suas habilidades, bem como a produtividade das empresas a médio e longo prazos. Em alguns casos, o governo faculta acções de formação básica para os operadores (Camboja, República Dominicana, Egipto, etc.) e, noutros casos, o governo partilha os custos de formação das empresas (África do Sul, Lesoto, Malásia).  Em Moçambique, pouco existe em termos de apoio sistemático às iniciativas de formação. Este aspecto contrasta de forma gritante com as leis fiscais moçambicanas que facultam benefícios fiscais generosos às empresas que instalam maquinaria dispendiosa, encorajando as indústrias de capital intensivo em detrimento das de mão-de-obra intensiva, como é o caso da indústria de confecções.
Embora não se tenha levado a cabo um levantamento formal dos programas de formação existentes nas indústrias têxtil e de confecções, os produtores notam que os programas de formação implementados nas fábricas são mais eficazes do que os facultados pelas instituições de formação geridas pelo governo, uma vez que os institutos do governo raramente acompanham o ritmo das mudanças que se verificam na indústria. Por essa razão, os dados indicam que os programas que co-financiam acções de formação implementadas pelas fábricas devem ser favorecidos em relação aos programas de formação implementados pelo governo.
Tabela  7

Constrangimentos e Intervenções Necessárias nos Impostos sobre o Rendimento das Sociedades e nos Incentivos
	Constrangimentos
	Intervenção

	Moçambique possui uma taxa elevada do imposto sobre os lucros das sociedades (varia de 15%– 32%)
	Reduzir o imposto sobre os lucros das sociedades para zero (0%) por cento para as indústrias de forte intensidade de mão-de-obra, tais como têxteis e confecções por um período de oito a dez anos.

	Moçambique não tem incentivos para o desenvolvimento das indústrias de forte intensidade de mão-de-obra, tais como a indústria têxtil e de confecções
	Providenciar uma comparticipação de fundos para o investimento na formação dos trabalhadores.


Constrangimentos Externos ao Desenvolvimento do Sector —Acesso ao Mercado
Os constrangimentos de carácter externo que se colocam ao desenvolvimento de um sector têxtil e de confecções incluem o acesso ao mercado (tarifas preferenciais) e a concorrência global. O acesso ao mercado, por exemplo as tarifas preferenciais nos sectores têxtil e de confecções, pode constituir uma grande vantagem, uma vez que as taxas de tarifas no sector muitas vezes ultrapassam  os dez por cento ou mais e podem atingir os 30 – 40 por cento em casos seleccionados, constituindo uma vantagem competitiva valiosa para os produtores que podem reivindicar estes serviços. Ao mesmo tempo, o acesso preferencial ao mercado pode facultar benefícios que podem igualmente impor custos nas regras que devem ser cumpridas para se ter acesso às preferências. Para além disso, as preferências do comércio estão sempre a evoluir e estão a ser facultados novos actores e benefícios para um leque mais amplo de produtores, reduzindo as vantagens dos beneficiários anteriores.
A eliminação das quotas dos têxteis e das confecções em 2005 rapidamente acelerou a concorrência, em particular nos Estados Unidos e na União Europeia, apesar da imposição de restrições especiais de protecção contra a China. Isto significa que os investidores globais nas indústrias têxteis e de confecções analisarão com cuidado quaisquer novos investimentos para efeitos de redução de custos.
Lei do CRESCIMENTO e Oportunidades para África - AGOA
A Lei do Crescimento e Oportunidades para África (African Growth and Opportunity Act - AGOA) permitiu aos países da África Sub-sahariana um acesso muito generoso aos Estados Unidos na área de confecções a partir de 2001. Moçambique foi incluído neste grupo de países beneficiários. Uma cláusula chave da legislação da AGOA permite aos países da África Sub-sahariana processarem tecidos importados de qualquer parte do mundo e faculta o acesso instantâneo às cadeias de distribuição global estabelecidas. Embora tenha sido previsto que a legislação da AGOA expira em 2015, a  chamada cláusula sobre os tecidos de terceiras partes tem tido uma existência muito turbulenta. Tal como foi inicialmente escrito, a cláusula sobre os tecidos de terceiras partes deveria expirar em Setembro de 2004, tendo sido posteriormente prorrogada para Setembro de 2007.  Esta cláusula foi considerada como um benefício chave para que muitos países da África Sub-sahariana pudessem arrancar com as suas indústrias de confecções, uma vez que o fabrico de têxteis nos países da África Sub-sahariana é extremamente limitado, não se prevendo que aumente rapidamente a breve trecho.
Uma das últimas leis promulgadas pelo Congresso dos Estados Unidos em 2006 foi a Lei do Incentivo ao Investimento da AGOA de 2006.  Esta lei contém três cláusulas que se revestem de particular importância para Moçambique:

· A prorrogação da cláusula sobre os tecidos de terceiras partes até Setembro de  2012;
· A inclusão de uma cláusula que pode limitar a utilização de certos tecidos de terceiros países que têm uma “oferta abundante” nos países da África Sub-sahariana;

· Uma cláusula que alargue os benefícios de isenção de direitos aos artigos produzidos a partir de têxteis totalmente fabricados nos países da África Sub-sahariana.
Os benefícios da prorrogação da cláusula sobre os tecidos de terceiras partes são considerados por muitos produtores de têxteis e de confecções como confusos. Por um lado, a maior parte dos produtores de confecções dos países da África Sub-sahariana depende de tecidos importados para as confecções que exportam para os Estados Unidos. Por outro lado, o acesso a tecidos  baratos de terceiras partes desencoraja o investimento na indústria têxtil dos países da África Sub-sahariana. Isto faz com que as exportações de confecções se atrasem na sua capacidade de fornecer os tecidos necessários com a qualidade exigida a preços competitivos. A segunda cláusula importante da Lei de Incentivos ao Investimento da AGOA mitiga esta preocupação fechando as portas aos tecidos de terceiras partes quando existam materiais  locais ou quando a Comissão de Comércio Internacional dos Estados Unidos (USITC) considere que são um fornecimento comercial. Embora a prorrogação da cláusula sobre os tecidos de terceiras partes dê a Moçambique a oportunidade de atrair os investidores estrangeiros no sector de confecções interessados em exportar para os Estados Unidos, Moçambique continua a enfrentar obstáculos consideráveis dentro das suas próprias fronteiras antes que os investidores possam considerar Moçambique como uma oportunidade de investimento. Nesta matéria, o plano estratégico de Moçambique deve avançar rapidamente na implementação das reformas reguladoras necessárias visando atrair os investidores antes que a cláusula  expire.
Por último, a terceira cláusula da Lei de Incentivo ao Investimento da AGOA concede benefícios de isenção de direitos aos têxteis se os produtos forem fabricados totalmente nos países da África Sub-sahariana. Um produto deve ser fabricado totalmente a partir da fibra dos países da África Sub-sahariana até ao produto final, um padrão muito mais rigoroso do que o que se aplica às confecções. 

Com a recente prorrogação da cláusula sobre os tecidos de terceiras partes da AGOA por mais seis anos, o principal constrangimento que se coloca a Moçambique será a sua própria capacidade de efectuar as reformas internas necessárias para atrair os investidores. A janelas de oportunidades  voltarão a fechar-se, mas provavelmente antes de 2012, altura em que a cláusula sobre os tecidos de terceiras partes expira. Para que um investidor tire vantagem dos custos referentes à abertura de uma empresa de confecções, deve ter a confiança de que os seus mercados estarão garantidos por 2 a 3 anos. Se Moçambique esperar demasiado tempo antes de introduzir as reformas internas necessárias à atracção dos investidores, a atracção de criar uma empresa em Moçambique será reduzida.  

Acesso Preferencial ao mercado da união europeia
Embora a promulgação de nova legislação da AGOA acabe com a incerteza sobre o aceso preferencial de Moçambique ao mercado dos Estados Unidos, o acesso preferencial ao mercado da União Europeia continua incerto. Hoje Moçambique pode ter acesso ao mercado da União Europeia através de dois acordos de comércio preferencial:
· 
O Acordo Africano, das Caraíbas e das Ilhas do Pacífico (ACP)/ Cotonou; e
· O Programa do Sistema Geral de Preferências da União Europeia para os países menos avançados—Tudo Menos Armas (Everything But Arms - EBA).

O acordo ACP da União Europeia é mais generoso do que o programa EBA na medida em que prevê a utilização de têxteis regionais para as confecções que beneficiam de tratamento isento de impostos quando exportadas para a União Europeia. Pelo contrário, o EBA da União Europeia não permite a utilização de tecidos regionais ou de terceiros países que exigem que as confecções exportadas de Moçambique incluam materiais, tecido ou processo de fiação em Moçambique.  
De importância significativa, o Acordo ACP/Cotonou deverá expirar em 2008. Como consequência  directa, espera-se que os países da ACP negociem e concluam Acordos de Parceria Económica ou EPAs (Economic Partnership Agreements) com a União Europeia antes de o Acordo ACP/Cotonou expirar. Estes EPAs não são unilaterais como o Acordo ACP e são Acordos de Comércio Livre que necessitam de uma cláusula sobre o acesso recíproco ao mercado. O processo de negociação destes EPAs está muito atrasado e as intenções da União Europeia estão apenas a começar a ser estabelecidas. Dois aspectos que estão a ser negociados actualmente dão uma indicação prévia das novas disposições que serão introduzidas: 
· Os países da ACP estão a ser organizados em blocos regionais em que as cadeias de distribuição estarão ligadas (disposições sobre a cumulação); e
· Estão a ser propostas novas regras de origem de valor acrescentado como alternativa aos actuais sistemas de listas e de critérios de transformação da União Europeia.
A União Europeia designou seis blocos comerciais regionais para negociações e Moçambique está incluído no bloco comercial da “África Austral --SADC”. O facto de este bloco excluir a África do Sul e incluir os países da SACU levanta inúmeras questões sobre como é que este bloco comercial irá funcionar. A África do Sul já possui um acordo de comércio livre com a União Europeia, mas possui apenas o estatuto de observador nas negociações SADC-EPA. Os países da SACU encontram-se activamente envolvidos nas negociações do EPA mas, como membros da SACU, estão mais ligados à África do Sul. A União Europeia já deu sinais de que pretende que a SADC fortaleça o seu papel de bloco comercial regional para implementar o EPA – União Europeia. Por isso, pode acontecer que o maior impacto do EPA – União Europeia para Moçambique seja o fortalecimento dos seus laços com a comunidade da SADC. Este aspecto teria implicações importantes para quaisquer indústrias têxteis ou de confecções de Moçambique, uma vez que significaria uma integração regional mais estreita com as cadeias de distribuição do algodão, fibra, tecidos e confecções da SADC.  Moçambique faria bem em participar activamente nesta reorganização com vista a maximizar o seu acesso ao mercado da União Europeia através da utilização de têxteis e tecidos regionais numa base sem restrições. Hoje em dia, a utilização de têxteis regionais nas confecções que beneficiam de acesso isento do pagamento de tarifas à União Europeia é extremamente limitado, uma vez que os têxteis sul africanos estão visivelmente excluídos dos materiais que beneficiam de acesso preferencial. Para além disso, o acesso de Moçambique aos mercados da SADC é notoriamente reduzido porque as regras de origem da SADC exigem dois estágios de transformação (fiação da fibra e fabrico do tecido ou fabrico do tecido e confecção de vestuário) para que qualquer material ou produto seja elegível ao tratamento isento de direitos dentro da SADC—uma condição que limita grandemente a vantagem de Moçambique de país de mão-de-obra de baixo custo e que é potencialmente competitivo nas confecções com oportunidades limitadas na indústria têxtil de capital intensivo. Por isso, Moçambique tem muito a ganhar com a reorganização da SADC e com o alinhamento do bloco comercial com a União Europeia.  
comunidade de DESENVOLVIMENTO da África Austral (SADC)

Com períodos de embarque longos e capacidades têxteis limitadas, o maior estado membro da SADC, a África do Sul, irá talvez oferecer o maior potencial ao desenvolvimento, em  Moçambique, de uma indústria de confecções e, eventualmente, de uma base têxtil. Contudo, o acesso preferencial actual de Moçambique ao mercado sul africano através da SADC é limitado. O constrangimento que se coloca é a regra de origem da SADC que se aplica aos têxteis e confecções e que exige dois estágios de transformação para que a uma mercadoria seja conferido o estatuto de origem. Neste caso, o vestuário talhado e cosido em Moçambique a partir de tecidos fabricados na África do Sul não é elegível à isenção de direitos, salvo se o tecido sul africano tiver também sido fabricado a partir de fibra fiada na África do Sul. O ingrediente chave que está em falta é uma disposição sobre a “cumulação” de origem nos países da SADC. No caso da cumulação, a SADC exigiria que os dois estágios de transformação em qualquer país da SADC fossem considerados para o estatuto de origem. Desta forma, os tecidos fabricados na África do Sul  e cosidos em Moçambique seriam elegíveis à isenção de direitos em qualquer país da SADC.  
É importante reconhecer o papel das negociações União Europeia - EPA, bem como o seu potencial para transformar a região da SADC e as regras de origem que constituem um constrangimento ao comércio da SADC. Moçambique deveria monitorar as negociações União Europeia - EPA à procura de qualquer oportunidade para não só melhorar o acesso ao mercado da União Europeia, mas também para aumentar a integração das indústrias e mercados de têxteis e de confecções da SADC.  
Por último, e no âmbito da SADC, é concedida a Moçambique uma pequena quantidade de exportações para a África do Sul ao abrigo da quota MMTZ para as confecções ou para os tecidos de terceiras partes. Foi sugerido que esta quota não fosse alargada visando encorajar uma indústria têxtil moçambicana. Apenas com uma sombra de indústria de confecções, tentar desenvolver uma indústria têxtil restringindo o acesso aos mercados e aos tecidos poderia parecer uma opção política insensata.  Moçambique deveria centrar-se na primeira grande etapa da cadeia de distribuição, nomeadamente talhar e coser, mesmo com tecidos importados. Depois de uma indústria de confecções registar um certo crescimento e mostrar-se vibrante, as políticas podem ser viradas para o encorajamento de um novo sector têxtil. 
Conclusão
Os principais constrangimentos que se colocam ao desenvolvimento de um sector têxtil em Moçambique são o desenvolvimento de um sector de confecções. Os constrangimentos que Moçambique enfrenta para atrair investidores para o sector de confecções situam-se essencialmente na área das políticas e regulamentos nacionais. Seria fácil atribuir o desenvolvimento lento de um sector de confecções a questões de transportes que estão fora do controlo do governo, mas tal significaria ignorar o potencial real de Moçambique desenvolver uma indústria de confecções. É precisamente pelo facto de Moçambique se encontrar tão distante dos principais mercados em termos de tempo de embarque que deve ser competitivo em todas as outras áreas, nomeadamente as leis laborais, os incentivos fiscais, as alfândegas e um baixo nível de corrupção. Um avanço significativo das reformas nestas áreas conduziria ao desenvolvimento de uma indústria para produtos em que a rapidez para se chegar ao mercado não constituísse um critério chave. Esta indústria incluiria vestuário padronizado como por exemplo, uniformes de trabalho e vestuário básico como jeans de ganga e talvez camisas de malha. 
Com a eliminação dos inúmeros constrangimentos internos que se colocam ao investimento, Moçambique poderia aproveitar ao máximo o acesso a novos mercados dos países da União Europeia  e da SADC. Porém, sem reformas internas, é pouco provável que os potenciais dos mercados estrangeiros sejam  realizados. A curto prazo, pode ser irrealista esperar que o mecanismo político normal ofereça uma reforma radical a nível de todo o país. Por isso, o governo de Moçambique deve considerar a possibilidade de criar zonas industriais especiais próximo dos centros de transportes, tais como o corredor Durban—Maputo.  Estas zonas industriais iriam mais além do que existe actualmente pois ofereceriam vantagens fiscais especiais, leis laborais competitivas e talvez “factory shells” já prontos que poderiam ser alugados pelo governo às empresas. O agrupamento de empresas permitiria igualmente o controlo da corrupção de baixo nível e da transparência através de leis simplificadas de propriedade e de finanças que coloquem estas empresas fora do alcance do processo político e regulador normal – dando aos investidores a confiança de que necessitam.
O sucesso das empresas de confecções e a demonstração da capacidade de o governo trabalhar com a indústria criaria as condições necessárias ao desenvolvimento de processos mais capital intensivos, tais como a fiação, as malhas e os acabamentos. [image: image1.png]
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� Uma possibilidade adicional é a continuação da quota MMTZ ao abrigo do protocolo da SADC , mas esta quota teria de ser alargada através de um processo de negociação, que é veementemente contestada pelos produtores de vestuário da SACU pela desvantagem óbvia a que os seus produtores estão sujeitos, uma vez que não são elegíveis à quota MMTZ ao abrigo da SADC.


� Pode ser consultada em  www.ilo.org/dyn/declaris.


� Um argumento comum em Moçambique é que existem contratos temporários que permitem aos empregadores contratar trabalhadores por períodos de tempo mais curtos, sem indemnização ou pré-aviso, mas estes contratos de curta duração acarretam os seus próprios custos e são  inflexíveis, sendo apenas úteis se um produtor puder prever, com razoabilidade, durante quanto tempo é que necessitará de um trabalhador
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